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ANEXO Ill - MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA 

Ao 

Setor de Licitagdes do Municipio de Capistrano 
Ref.: Pregão Eletronico nº PE-__/2024- : 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos. 

1. Identificação do licitante: 

* Razão Social: 

* CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 
* Endereço completo: 
* Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicilio): 
* Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 
* A presente proposta é válida por ( ) dias, contados da data de sua emissão. 

3. Formação do Preço ESP 1 

tem Especificação Unid. | Mara | Quant P"fgsl;“"' Prego Total (RS) | 

1 | 

EEA 2 l _I 

S ' 
| 

Valor Total | 
| 

Importa a presente proposta no valortotal de R$ ( ) 

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

Local, data 

Assinatura de representante legal' 
(Nome completo e CPF) (Função/cargo) & 

! Caso o signatario não seja sócio ou acionista da empresa licitante, devera acostar Procuragio Pública ou 
Particular junto a Carta Proposta. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, rgra todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, Estado do Ceará, que que cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 
nº 8.213/1991; 

c) que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20 

DECLARANTE 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES 

(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA DE O LICITANTE SER UMA ME, 

EPP) 

A empresa , inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). , DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a 

qualificagéo como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Federal Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada pela Lei Federal Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, e que não celebrou contratos com a 

Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta maxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, em concordancia com o Art. 4°, $ 2°, da Lei Federal n° 

14.133/2021. Por ser expressao da verdade, assino a presente declaração. 

(local e data) 

(nome e nimero da carteira de identidade do declarante) 
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ANEXO V- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREGOS N° — /2024 
PREGAO N° __/2024- SRP 

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE CAPISTRANO, pessoa juridica de direito publico, através da 

SECRETARIA DE SAUDE, inscrita no CNPJ sob o nº 10.365.809/0001-70, com sede na Rua José Saraiva 
Sobrinho, S/N, Centro, Capistrano, Estado do Ceara, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, 
denominado de ORGAO GERENCIADOR e de outro lado a empresa inscrita no CNPJ sob o n.º 

e Inscrigdo Estadual n.º . , com sede na Ru na 

cidade de estado de (¢ fone: ( : 
neste ato representada por seu ......... ., o Sr. ..., ao final assinado, doravante denominada 
EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO POR LOTE regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Federal nº 11.462/2023, Decreto Municipal n.º e de forma suplementar por legislação pertinente à 

matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no edital do processo supramencionado, 
aos quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e acordada a celebração da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. DO OBJETO 
1.1. Apresente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual , especificado(s) no Termo 

de Referéncia, anexo Il do Edital do [PROCESSO_LICITATORIO], que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos pregos tenham sido registrados, independentemente de transcrigao. 

2. DOS PREGOS, ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS 
21. O prego registrado, as especificagdes do objeto, as quantidades minimas e maximas de cada item, 
fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem nesta Ata de Registro de 
Pregos; 

Fomecedor (razão social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID | QUNT| VLUNIT | VLTOTAL 

1 | 

23. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a [ORGAO_ENTIDADE] 

4. DAADESAO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na \& ” 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do formecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fomecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuizo à execução 

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.2.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante devera 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo & efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de preços. 
4.4, 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 
item 4.5. 

Dos limites para as adesões 
4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 

4.5.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

B AN Secretaria 
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5. — VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fomnecedor, desde que comprovado o preço vantajoso 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. — Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.2. Seraincluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. W 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS \ QZDQ 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços : 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
Situações: 

OO e e s.
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisiveis ou 

previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência da ata de registro de 
preços, conforme vedação do art. 2º, $ 1º, da Lei 10.192/2001, exceto no caso de prorrogação desta Ata de 
Registro de Preços. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice previstos para a 
contratação, qual seja o indice IGP-MFGV; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. — NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
71. Na hipótese de o preço registrado tomrnar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento da ata 

de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipotese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicara aos órgãos e as entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a conveniéncia e a 
oportunidade de diligenciarem negociagdo com vistas à alteragao contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Nahiptese de o prego de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigagdes estabelecidas na ata, sera facultado ao fomecedor requerer ao gerenciador a alteração do prego 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
COMPromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteragdo, a documentagdo 
comprobatdria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado em relação s condições 
inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Néo hipótese de não comprovago da existéncia de fato superveniente que inviabilize o prego registrado, o 
pedido sera indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor devera cumprir as obrigagdes 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuizo das sangdes 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislagao aplicavel. 
7.2.3. Na hipbtese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocaré os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam manter 
seus pregos registrados. 

7.2.4. Se não obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento da ata 
de registro de pregos, nos termos do item 9.4, e adotara as medidas cabiveis para a obtenção da contratagao mais 
vantajosa. 

7.25. Na hipotese de comprovagao da majoração do preco de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizara o prego registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.26. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

8. — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. — As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nao participante. 
83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar sera 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

84. Na hipétese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serdo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
85. Competira ao 6rgao ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuéncia do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

86. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municipios distintos, cabera ao fomecedor beneficiario da ata de registro de pregos, observadas as condigdes nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7.  Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuicéo das quantidades para 
a execução descentralizada sera por meio do remanejamento 

9. — CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREGOS REGISTRADOS 
9.1.  Oregistro do fomecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de pregos, sem motivo justificado; 

9.1.2. Nao retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoavel; 

9.1.3. Não aceitar manter seu prego registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2°, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos IIl ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor nao ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de registro de pregos, 
podera o órgão ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de pregos, vedadas contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. — O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 9.1 sera formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditorio e da ampla defesa. 

93. Na hipotese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora podera 
convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
94. O cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou 

9.4.3. Se não houver éxito nas negociagdes, nas hipoteses em que o preço de mercado se tomar superior ou 
inferior ao prego registrado, nos termos dos artigos 26, $ 3° e 27, $ 4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 

— O s ccmA o 1 
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10.  DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicagdo das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos que, 
convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competéncia do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de prego (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipoteses em que o 

descumprimento disser respeito as contratagdes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual cabera ao 
respectivo órgão participante a aplicagdo da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante devera comunicar ao 6rgao gerenciador qualquer das ocorréncias previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauragao de procedimento para cancelamento do registro do fomecedor. 

11.  CONDIGOES GERAIS 
11.1. As condigdes gerais de execugéo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigagdes 
da Administragéo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condigdes do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL. 
11.2. No caso de adjudicação por prego global de grupo de itens, só sera admitida a contratagéo de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstracao de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Capistrano/Ce, — de de 

SECRETARIA DE | Secretaria de 
órgão gerenciador | CONTRATANTE 

| EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PRECOS: 
| DADOS DA EMPRESA: (Razao Social): 
CNPJ: Enderego Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 
Fone/Fax: E-mail: 
DADOS DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA: 
Nome: RGn®: [ CPFn®: 

| Cargo/Função: ASS: 

TESTEMUNHAS: 
1.NOME: CPF: 
2.NOME: CPF: 
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ANEXO...... da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12024 
CADASTRO DE RESERVA 

Os fomecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔNICO N.º PROCESSO N.º , conforme 
abaixo: 

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, — CNPJ/MF 
AXAAKAAXAAAKXKANXAK, sediada na Rua XXOOOOOXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e 
registrada em segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos preços registrados 

iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer às hipóteses previstas artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.º 11.462/2023; 

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, — CNPJ/MF 
XHXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua  XXOXOOOOOOXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e 
registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos preços registrados, se 
ocorrer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.º 11.462/2023, da empresa vencedora e da 
registrada em segundo lugar. 
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE Nº QUE 
FAZEM ENTRE SI A O MUNICÍPIO DE , ATRAVES 
DA SECRETARIA DE ; E A EMPRESA 

PARA O FIM QUE A SEGUIR 
SE DECLARA: 

O MUNICIPIO DE CAPISTRANO-CE, pessoa juridica de direito público intemo, por intermédio da SECRETARIA DE 

SAUDE, com sede na Rua José Saraiva Sobrinho, S/N - CEP: 62.748-000, Centro - Capistrano, Estado do Ceará, 
inscrito no CNPJ sob o nº 10.365.809/0001-70, neste ato representado pelo (a) Secretério (a) Municipal de Saúde, Sr(a). 

CPF N° . . - , doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa 

, inscrito(a) no CNPJMF sob o mº , sediado(a) Rua 

e ; Baimo i -CE, CEP: 
, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 

inscrito no CPF nº , tendo em vista o que consta no Processo nº 
e em observancia às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº , decorrente da ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, | e Il 
1.1. O objeto do presente instrumento é a , nas condições estabelecidas no Termo de Referéncia. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
A) O Termo de Referéncia/Estudo Técnico Preliminar; 
B) O Edital da Licitagdo; 
C) A Proposta do contratado; 
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitario. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 
2.1. O prazo de vigéncia da contratação é de , contados a partir da assinatura do termo de 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2. 0 prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentementede termo aditivo, quando o objeto não 

for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo & prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos ndo renovaveis ja pagos ou amortizados ao longo do primeiro 
periodo de vigéncia da contratagdo deverao ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovagao. 

256. O contrato não podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sangdes de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder piblico, observadas as abrangéncias de aplicação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 82, IV,VIl e XVIII) 
3.1. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO: 
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até , contado a partir do recebimento da 
primeira ordem de compra ou instrumento equivalente. 
3.1.1. O prazo de execução podera ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.2. Condigdes de execugao: 
3.2.1. A execugao do objeto seguira a seguinte dinamica: 
3.2.1.1. Inicio da execução do objeto dar-se a da emissão da ordem de compra ou da assinatura do contrato o que 
ocofre primeiro; 

3.2.2. LOCAISDE ENTREGA: 

_ 
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3.2.2.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos horários das 
11h00min e das 13h00min às 16h30min. Ú 
3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Secretaria Requisitante, 
sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da autorização de 

fornecimento. 
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá reparar de maneira 
imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 
3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscalfatura deverá, obrigatoriamente, ser 
entregue junto com o seu objeto. 

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14,133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 
relacionadas & execução do contrato, com a descrição do que for necessario para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou imregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes para a 
correção da execugao do contrato, determinando prazo para a correção. 

¥ 3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for 
0 Ccaso. 
3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 4 autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas & 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 7 
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhara a manutengao das condigdes de habilitação do contratado, para fins de EE . 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
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desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a ev 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigages. 
3.3.8.3. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalização de processo administrativo de responsabilizagao 
para fins de aplicação de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. 

3.39. O gestor do contrato devera elaborara relatorio final com informagdes sobre a consecugdo dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administragdo. 

3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovagao ou prorrogagao contratual. 
3.3.11. O gestor do contrato devera elaborara relatorio final com informagdes sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Nao sera admitida a subcontratação. 

5. CLAUSULA QUINTA - PREGO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de RS....... () — 
ITEM | DESCRIÇÃO UNID | QUNT] VLUNIT [VLTOTAL 

1 T - 

3. | 

5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

incidentes, incluindo o fomecimento de veiculos convencionais, abastecidos de combustivel com toda a manutenção 
corretiva e preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento 
integral do objeto da contratagao. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI) 
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios: 
a) a nota fiscal fatura servico - NFFS devera estar acompanhada do relatorio de execugdo dos servigos devidamente 
atestado pela unidade contratante, referente ao més do faturamento, devidamente assinados pelas partes. 

= 6.1.1. As notas fiscais de servigos ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE: 
6.1.1.1. A administração da Unidade adotara providéncias junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da execução 
do serviço. 
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrara, nas notas fiscais de servigo ou fatura, as ocorréncias que importem em glosa de 
valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas. 

6.1.1.3. As notas fiscais de servico ou faturas, depois de atestadas, deverdo ser devolvidas pela Secretaria de 
, no prazo de 2 (dois) dias Gteis, contado do recebimento do documento. 

6.2. Recebimento do objeto: 
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos: 

6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificagdes 
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitagdo, que se dara em até 03 (dias) dias do recebimento 
provisorio. 

6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. à . 
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de Fomecimento. 

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações contidas neste 
Termo de Referência e na proposta. 
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos 

decorrentes da incorreta execução do contrato. 

_



Secretaria 
Municipal de Saúde 

6.3. Liquidação 
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso || do art. 75 

da Lei nº 14.133/2021. 
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

€) o valor a pagar; e de seus créditos. 

6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.4. Prazo de À 
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, contados da finalização da liquidação da despesa. 
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de 
correção monetária. 

6.5. Forma de pagamento: 

6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado pelo mesmo. 
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente 
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar nº 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado & apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estmadoem / / 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluidas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um anoserá contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s)o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão) obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vierlem) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

_
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8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, X! e XIV) 
8.1. São obrigagdes do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ouincorregdes verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e 
condigdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia. 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamações relacionadas & execugéo do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatrios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8. A Administragao tera o prazo de 15 dias Uteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

8.1.9. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda 
que vinculados & execugdo do contrato, bemcomo por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato  do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigagdes a seguir dispostas: 
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuério, com uma versão em portugués, e da relagao da rede de 
assisténcia técnica autorizada, conforme o caso. 
9.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 1l 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execugdo ou dos 
materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado & Administragao ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagéo ou o acompanhamento da 
execugdo contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF, o 

contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certiddo conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
podera onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoméncia anormal ou acidente 
que se verifique no local da execugao do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinag3o do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as 

_
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condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislagao (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acnma no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas úni i n.º 14.133, de 2021 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deoonàmla do cumprimento do contrato; 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XII) 
11.1. Não havera exigéncia de garantia contratual da execug@o. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
12.1.1. deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame oundo entregar qualquer documento que 
tenha sido  solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta em especial 
quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao Gltimo lance ofertado ou após a negociagao; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra; 

€) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdesdo edital; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratagdo, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 
8) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou refirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administragao; 
h) apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa durante a 
licitago; 
i) fraudar a licitagao; 

12.3. Comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
B) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

C) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

D) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação 
E) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
12.4. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração podera, garantidaa prévia defesa, aplicar aos licitantes 
elou adjudicatérios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 
A) . adverténcia; 
B) . multa; 
C) . impedimento de licitar e contratar e 

D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida suareabilitagao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. 

_



Secretaria 
Municipal de Saúde 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.5.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.5.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 “a" até *c", a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. “d" até “” e as do item 12.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 4 penalidade de multa. 
12.8. Na aplicagdo da sanção de multa sera facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimagao. 

12.9. A sangdo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das infrações 

administrativas relacionadas nositens 12.1.1, 12.2., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da Administragao Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 
12.10. Podera ser aplicada ao responsavel a sanção de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorréncia da préatica das infragdes dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 12.2. W' e ‘" e que justifiquem a imposigao de penalidade mais grave que a sangdo de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duragao observara o prazo previsto noart. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

12.11. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a atade registro de prego, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, descrita no item 12.2, caracterizaré o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotorada licitagao. 
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas as sangbes de impedimentode licitar e contratar e de declaragdo 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragdo de processo de responsabilizagdo a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o 

licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Gteis, contado da data de suaintimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.13. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicagdo das sanções de adverténcia, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagao, o qual sera dirigido & autoridade que tiver proferido a 

decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhara o recurso com sua 

motivagao à autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
12.14.Cabera a apresentagdo de pedido de reconsideragdo da aplicagdo da sangdo de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimagao, e decidido no 
prazo maximo de 20 (vinte) dias Gteis, contado do seu recebimento. 

12.15. O recurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do atoou da decisdo recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.16. A aplicagdo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigagao de reparagao integral 

dos danos causados. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 
ndo as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus parao contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orgamentarios parasua continuidade ou quando entender que o contrato ndo mais lhe oferece 

vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipotese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde que haja a notificagao do 
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contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses 
da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
13.8. O termo de extingdo, sempre que possivel, será precedido: 

13.8.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 
13.8.3. Indenizagdes e multas. 
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-financeiro, hipotese 

em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatorio (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.10. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, 
econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente piblico que 

tenha desempenhado função na licitação ou atuena fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAGAO ORGAMENTARIA (art. 82, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratago serdo oneradas a seguinte dotagao orgamentéria do programa 

para o exercicio de 20 — esubsequente: 

Dotação Orgamentaria: Elemento de Despesas: Fonte: 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Iil) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposicdes contidas na Lei n° 14,133, de 2021, e 
demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na Lei n® 8.078, de 1990 — 

Código de Defesa do Consumidor -e normas e principios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERAGOES 
16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressdes que se 

fizerem necessarios,até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverdo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovagao daconsultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipagéo de seus 
efeitos, hiptese em que a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo méximo de 1 (um) més(art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alterag3o do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAGAQ 
17.1. Incumbirá ao contratante divuigar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Públicas ª . 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Intemet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021,e a0 art 8° §2° da Lein. 12527, de 2011. 
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18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1%) 
18.1. As partes elegem o Foro de , Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litigio desta relação 
contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que seja, conforme art. 

92, §1° da Lei nº 14.133/21. 

CE,__de de 2024. 

Secretaria de CONTRATADA 
CONTRATANTE 


